
PORTARIA-GP Nº 159, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2026.
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Institui a Política de Gerenciamento da Central de Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação
(TIC) no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 
CONSIDERANDO a Resolução nº 370, de 28 de janeiro de 2021, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que estabelece a Estratégia
Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-JUD);
 

CONSIDERANDO os frameworks ITIL (Information Technology Infrastructure Library) e COBIT (Control Objectives for Information and
Related Technologies), que estabelecem boas práticas de governança e gestão de TIC;
 

CONSIDERANDO as normas internacionais ISO/IEC 38500 e ISO/IEC 20000, que estabelecem, respectivamente, princípios de
governança corporativa da tecnologia da informação e requisitos para o sistema de gestão de serviços de TIC;
 
CONSIDERANDO a Portaria-DTIC nº 13, de 16 de dezembro de 2025, que instituiu o processo de trabalho 'Gerenciar central de serviços
da área de TIC' no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA);
 
CONSIDERANDO a Portaria-DTIC nº 10, de 16 de dezembro de 2025, que instituiu o processo de trabalho 'Gerenciar requisições da área
de TIC' no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA);
 
CONSIDERANDO a Portaria-DTIC nº 11, de 16 de dezembro de 2025, que instituiu o processo de trabalho 'Gerenciar incidentes da área de
TIC' no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA);
 
CONSIDERANDO a Portaria-DTIC nº 14, de 16 de dezembro de 2025, que instituiu o processo de trabalho 'Gerenciar catálogo de serviços
da área de TIC' no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA);
 
CONSIDERANDO a necessidade de implantar um modelo de governança e gestão dos Serviços de Tecnologia da Informação e
Comunicação (TIC), baseado em melhores práticas, com diretrizes para a organização, o funcionamento e a padronização do atendimento
aos usuários e às usuárias.
 
RESOLVE:
 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 
Art. 1º Instituir a Política de Gerenciamento da Central de Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), no âmbito do Poder
Judiciário do Estado do Maranhão.
 
Parágrafo único. Este normativo tem como finalidade estabelecer princípios, diretrizes, papéis e responsabilidades para o funcionamento da
Central de Serviços de TIC, assegurando a qualidade, a padronização e a eficiência no atendimento às demandas de serviços TIC.
 
Art. 2º A Central de Serviços de TIC atua como ponto único de contato, sendo responsável pela gestão de incidentes, requisições e
comunicações aos usuários e às usuárias, além de se integrar aos demais processos de gerenciamento de serviços de TIC.
 
Art. 3º A Política aplica-se a todas as unidades organizacionais do PJMA, abrangendo usuários e usuárias internos e externos que utilizem
ou demandem serviços e soluções de TIC, bem como todas as equipes envolvidas no provimento, suporte e gestão dos serviços de TIC.
 
Parágrafo único. O atendimento aos usuários externos e às usuárias externas limita-se aos serviços previstos no Catálogo de Serviços de
TIC, não gerando obrigação de atendimento às demandas que estejam fora desse escopo.
 
Art. 4º O atendimento da Central de Serviços de TIC é realizado no horário compreendido entre 07h (sete horas) e 19h (dezenove horas).
 
Parágrafo único. Durante os plantões judiciais, será disponibilizada equipe de suporte técnico, com atendimento restrito aos incidentes
críticos e aos sistemas essenciais à atividade jurisdicional.
 

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS

 
Art. 5º Para fins desta Política, aplicam-se os seguintes conceitos e definições:
 
I – acordo de Nível de Serviço (ANS): acordo formal estabelecido entre o provedor de serviços de TIC e o cliente ou a cliente, que define
níveis mínimos de desempenho e qualidade esperados;
 
II – acordo de Nível Operacional (ANO): acordo interno entre equipes ou unidades de suporte que estabelece responsabilidades e prazos
necessários ao cumprimento dos ANS;
 
III – catálogo de serviços de TIC: documento oficial que reúne, de forma estruturada e padronizada, a descrição dos serviços de TIC
disponibilizados pelo PJMA, incluindo suas características, grupo solucionador e os níveis de serviço acordados;
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IV – central de serviços de TIC (service desk): central de atendimento que atua como ponto único de contato entre os usuários e as
usuárias e a área de TIC, sendo responsável pelo registro, classificação, acompanhamento e comunicação das requisições e dos incidentes
de TIC.
 
V – chamado: registro formal de uma requisição de serviço ou incidente de TIC realizado na ferramenta oficial de Gerenciamento de
Serviços de TI (ITSM);
 
VI - escalonamento funcional: ato de transferir um chamado para um nível mais alto de suporte ou para uma equipe especializada, quando
a equipe atual não tem os recursos, o conhecimento ou a autoridade para resolvê-lo eficientemente dentro dos ANS.
 
VII – ferramenta de ITSM (Information Technology Service Management): sistema utilizado para registrar, acompanhar e gerenciar os
serviços de TIC, apoiando o tratamento de requisições, incidentes e demais processos de TIC, de forma padronizada e rastreável, conforme
boas práticas de gestão de serviços;
 
VIII – incidente de TIC: interrupção não planejada ou redução da qualidade de um serviço ou solução de TIC;
 
IX – requisição de serviço de TIC: solicitação formal de um usuário ou usuária para a disponibilização, alteração ou acesso a um serviço ou
informação de TIC, previamente definido e disponível no Catálogo de Serviços;
 
X - tecnologia da informação e comunicação (TIC): conjunto de recursos, soluções e serviços que compreendem a tecnologia da
informação, os sistemas de informação, a infraestrutura tecnológica, as telecomunicações e os serviços digitais;
 
XI – usuários externos ou usuárias externas de TIC: cidadãos, cidadãs, advogados, advogadas, membros e membras do Ministério Público,
defensores públicos, defensoras públicas, órgãos parceiros e demais interessados e interessadas que, sem integrar o quadro funcional do
PJMA, utilizem ou demandem serviços de TIC disponibilizados pelo PJMA; e
 
XII – usuários internos ou usuárias internas de TIC: magistrados, magistradas, servidores, servidoras, estagiários, estagiárias, residentes,
colaboradores, colaboradoras e demais profissionais que atuem no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão e utilizem os
serviços de TIC no exercício de suas atividades institucionais.
 

CAPÍTULO III
DOS PRINCÍPIOS

 
Art. 6º Os princípios a seguir são de observância obrigatória por todos e todas da área de TIC:
 
I – foco no valor: priorização da entrega de valor ao usuário, à usuária e à instituição, assegurando que os serviços de TIC apoiem
efetivamente os objetivos estratégicos do PJMA;
 
II – ponto único de contato: centralização do atendimento na Central de Serviços de TIC como canal oficial para registro e
acompanhamento de todas as demandas de TIC;
 
III – padronização e rastreabilidade: adoção de procedimentos padronizados e registros formais que garantam histórico, controle e
transparência das solicitações;
 
IV – transparência na comunicação: fornecimento de informações claras, tempestivas e acessíveis aos usuários ou às usuárias sobre o
andamento e a conclusão dos chamados;
 
V – integração entre processos: atuação coordenada com os demais processos de Gerenciamento de Serviços de TIC, especialmente
Gerenciamento de Incidentes e Requisições; e
 
VI – melhoria contínua: avaliação sistemática do desempenho da Central de Serviços de TIC por meio de métricas, indicadores e feedback
dos usuários ou das usuárias.
 
 

CAPÍTULO IV
DA CENTRAL DE SERVIÇOS DE TIC

 
Art. 7º A Central de Serviços de TIC deve atuar de forma integrada aos processos de Gerenciamento de Requisições de Serviço de TIC e
de Gerenciamento de Incidentes de TIC, abrangendo todas as etapas do ciclo de vida dos chamados: registro, classificação, priorização,
resolução, acompanhamento e encerramento.
 
§ 1º O exercício das atividades mencionadas no caput deve observar os fluxos, papéis e responsabilidades estabelecidos no processo de
trabalho "Gerenciar central de serviços da área de TIC", instituído pela Portaria-DTIC nº 13, de 16 de dezembro de 2025.
 
§ 2º A gestão operacional das demandas deve observar, de forma complementar, as normas específicas dos respectivos subprocessos,
conforme disposto na Portaria-DTIC nº 10, de 16 de dezembro de 2025, que instituiu o subprocesso de trabalho “Gerenciar
requisições da área de TIC”, e na Portaria-DTIC nº 11, de 16 de dezembro de 2025, que instituiu o subprocesso de trabalho
“Gerenciar incidentes da área de TIC”.
 
Art. 8º As requisições de serviços e os incidentes de TIC devem ser encaminhados à Central de Serviços de TIC por meio dos canais
oficiais de atendimento ao usuário ou usuária disponibilizados pelo Tribunal, sendo obrigatória a realização de registro formal para fins de
acompanhamento.
 
Parágrafo único. Consideram-se canais oficiais de atendimento para registro de chamados:
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I – telefone da central de atendimento;
 
II – e-mail de atendimento ao usuário ou às usuárias;
 
III – mensagens via aplicativo corporativo da Central de Serviços de TIC;
 
IV – chat web de atendimento; e
 
V – portal de chamados via ferramenta de ITSM.
 
Art. 9º O Tribunal disponibilizará recursos de autoatendimento, por meio de ferramenta de ITSM disponibilizada no Portal do PJMA, para
que os usuários e as usuárias registrem e acompanhem seus chamados, sem necessidade de contato direto com a Central de Serviços de
TIC.
 
Parágrafo único. Para fins de acesso à ferramenta de ITSM, os usuários internos e externos ou as usuárias internas e externas poderão
solicitar cadastro junto à central de atendimento ao usuário ou à usuária por meio dos canais oficiais disponibilizados.
 
Art. 10. A Central de Serviços de TIC deverá prestar informações aos usuários ou às usuárias acerca do andamento, dos prazos e da
conclusão das demandas, sempre que houver chamado formalmente registrado e consulta realizada pelos respectivos solicitantes.
 
Art. 11. A Central de Serviços de TIC deve observar, cumprir e monitorar os Acordos de Nível de Serviço (ANS) e os Acordos de Nível
Operacional (ANO) estabelecidos no Catálogo de Serviços de TIC, assegurando o atendimento aos prazos, níveis de qualidade e
compromissos definidos para cada serviço.
 
Art. 12. As soluções técnicas aplicadas na execução dos serviços deverão, quando cabível, ser analisadas e registradas pela Central de
Serviços de TIC na base de conhecimentos da ferramenta de ITSM, visando à padronização, à reutilização do conhecimento e à melhoria
da eficiência dos atendimentos.
 

CAPÍTULO V
DOS NÍVEIS DE ATENDIMENTO E ESCALONAMENTO

 
Art. 13. A Central de Serviços de TIC, instituída como Service Desk, deve ser estruturada em três níveis de suporte especializados,
definidos em graus hierarquizados de escalonamento, para melhor tratamento das requisições e incidentes, conforme descrito a seguir:
 
I – nível 1 (Geral): primeiro ponto de contato entre os usuários ou as usuárias e a área de TIC, responsável pelo registro, classificação,
priorização e atendimento inicial das requisições de serviço e dos incidentes relacionados aos serviços de tecnologia;
 
II – nível 1 (PJe): atendimento especializado de primeiro nível, voltado às demandas do Processo Judicial Eletrônico – PJe, atuando como
interface entre os usuários ou as usuárias e as equipes técnicas responsáveis pelo sistema, observados os procedimentos e fluxos
estabelecidos;
 
III – nível 2 (Field): atendimento especializado de segundo nível, de natureza presencial, destinado à execução de manutenções corretivas
em equipamentos e na infraestrutura física de TIC, acionado quando o suporte remoto não se mostrar suficiente para a resolução da
demanda;
 
IV – nível 2 (Sistemas): atendimento especializado de segundo nível, voltado ao suporte dos sistemas disponibilizados no Portal Sentinela e
no Portal SCA (Sistema de Controle de Acesso) do CNJ, excetuado o PJe;
 
V – nível 2 (PJe): atendimento especializado de segundo nível, destinado ao suporte operacional e à análise técnica do PJe, nos casos em
que a demanda exceda a capacidade de resolução do primeiro nível; e
 
VI – nível 3: atendimento técnico avançado e especializado, composto por equipes especializadas responsáveis pelas áreas de
infraestrutura, banco de dados, segurança da informação e sistemas, acionado para resolução de demandas de alta complexidade,
incidentes críticos ou recorrentes, atuando como interface técnica com os processos de Gerenciamento de Mudanças, Problemas, Catálogo
de Serviços, entre outros.
 
Art. 14. O escalonamento funcional das demandas atendidas pela Central de Serviços de TIC deve observar a progressão entre os níveis
de suporte definidos no art. 13, sendo aplicado quando a demanda não puder ser solucionada no nível inicialmente responsável.
 
§ 1º As requisições de serviço devem ser inicialmente registradas e tratadas no Nível 1, admitindo-se o escalonamento para níveis
subsequentes quando esgotadas as possibilidades de solução no nível inicial ou quando a natureza da demanda assim o exigir, nos termos
da Portaria-DTIC nº 10, de 16 de dezembro de 2025. 
 
§ 2º Os incidentes devem ser inicialmente registrados e tratados no Nível 1, aplicando-se o escalonamento para níveis subsequentes
quando não houver solução no nível inicial ou quando a criticidade, o impacto ou a complexidade técnica assim o exigir, nos termos da
Portaria-DTIC nº 11, de 16 de dezembro de 2025.
 

CAPÍTULO VI
DO CATÁLOGO DE SERVIÇOS DE TIC

 
Art. 15. Os serviços de TIC disponibilizados pela Central de Serviços de TIC devem estar formalmente definidos e padronizados no
Catálogo de Serviços de TIC, que constitui referência institucional para a prestação, a gestão e o atendimento aos usuários ou às usuárias.
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Art. 16. O Catálogo de Serviços de TIC deve ser objeto de revisão e atualização periódicas, visando alinhar-se à evolução tecnológica, às
demandas institucionais e às diretrizes de governança vigentes, observado o disposto na Portaria-DTIC nº 14, de 16 de dezembro de
2025.
 

CAPÍTULO VII
DA FERRAMENTA DE GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE TIC (ITSM)

 
Art. 17. A Central de Serviços de TIC deve utilizar, de forma obrigatória, ferramenta institucional oficial de Gerenciamento de Serviços de
TIC (ITSM) para o registro, o acompanhamento, o controle e a gestão das requisições, incidentes e demais demandas relacionadas aos
serviços de TIC.
 
Art. 18. A ferramenta de Gerenciamento de Serviços de TIC (ITSM) deve atender, no mínimo, aos seguintes requisitos funcionais e
gerenciais:
 
I – possibilitar o registro padronizado de requisições e incidentes, assegurando a identificação do usuário, da usuária , do serviço afetado,
da categoria, da prioridade, do status e do histórico completo do atendimento;
 
II – permitir a classificação, o encaminhamento e o escalonamento automático dos chamados aos processos, grupos ou equipes
responsáveis, conforme regras previamente definidas;
 
III – suportar a definição, o monitoramento, o controle e a medição dos Acordos de Nível de Serviço (ANS) e dos Acordos de Nível
Operacional (ANO);
 
IV – viabilizar a comunicação, a interação e a notificação automática aos usuários ou às usuárias e às equipes técnicas quanto ao
andamento, às atualizações e à conclusão dos chamados;
 
V – garantir a rastreabilidade, a auditabilidade, a integridade e a confiabilidade das informações registradas, preservando o histórico das
ações realizadas;
 
VI – disponibilizar relatórios, painéis, métricas e indicadores que subsidiem o monitoramento do desempenho, a avaliação da qualidade dos
serviços, a tomada de decisão gerencial e a melhoria contínua dos serviços de TIC;
 
VII – permitir a integração com o Catálogo de Serviços de TIC e com os demais processos de Gerenciamento de Serviços de TIC, incluindo,
no mínimo, os processos de Incidentes, Requisições, Problemas, Mudanças, Ativos e Configuração.
 
Parágrafo único. A escolha, a configuração, a utilização e a evolução da ferramenta de ITSM deverão observar as diretrizes
institucionais de governança de TIC, as normas internas vigentes e as necessidades operacionais e estratégicas do PJMA e CNJ,
priorizando-se, preferencialmente, a adoção de soluções de código aberto (open source).
 

CAPÍTULO VIII
DOS PAPEIS E RESPONSABILIDADES

 
Art. 19. Compete à Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação (DTIC):
 
I – assegurar a implementação, a aplicação e a manutenção desta Política, em conformidade com as diretrizes institucionais de governança
de TIC;
 
II – prover os recursos humanos, tecnológicos e organizacionais necessários ao funcionamento da Central de Serviços de TIC;
 
III – estabelecer diretrizes e orientações para a operação da Central de Serviços de TIC;
 
IV – garantir a integração da Central de Serviços de TIC com os demais processos de Gerenciamento de Serviços de TIC; e
 
V – acompanhar, em nível gerencial, os resultados e o desempenho da Central de Serviços de TIC.
 
Art. 20. Compete à Coordenadoria de Atendimento ao Usuário (CAU):
 
I – coordenar e supervisionar a operação do atendimento aos usuários ou às usuárias dos serviços de TIC;
 
II – assegurar o cumprimento dos processos, fluxos, procedimentos e níveis de serviço definidos nesta Política e no Catálogo de Serviços
de TIC;
 
III – monitorar e analisar os indicadores de desempenho e os níveis de serviço;
 
IV – propor e promover ações de melhoria contínua dos serviços prestados;
 
V – assegurar a capacitação das equipes envolvidas no atendimento e suporte;
 
VI – zelar pela qualidade, padronização e rastreabilidade das informações registradas na ferramenta de ITSM.
 
Art. 21. Compete às equipes de atendimento e suporte da Central de Serviços de TIC (N1, N2 e N3):
 
I – executar as atividades de atendimento e suporte em conformidade com os procedimentos e fluxos estabelecidos;
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II – registrar, atualizar e manter as informações dos chamados sob sua responsabilidade na ferramenta de ITSM;
 
III – cumprir os prazos e os níveis de serviço definidos; e
 
IV – prestar atendimento com qualidade, cordialidade e tempestividade.
 
Art. 22. Compete aos usuários e às usuárias dos serviços de TIC:
 
I – utilizar os canais oficiais disponibilizados pela Central de Serviços de TIC para o registro de suas demandas;
 
II – fornecer informações completas e fidedignas sobre suas solicitações;
 
III – acompanhar o andamento de seus chamados por meio dos canais oficiais disponibilizados; e
 
IV – avaliar o atendimento prestado, quando solicitado.
 

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 
Art. 23. A Diretoria de Tecnologia de Informação e Comunicação do PJMA pode propor atualizações do anexo I desta Portaria ao Comitê de
Gestão de TIC para fins de apreciação e aprovação.
 
Art. 24. Os casos omissos devem ser resolvidos pela Diretoria de Tecnologia de Informação e Comunicação (DTIC).
 
Art. 25. Esta Portaria deve ser observada por todas as unidades do PJMA e entra em vigor na data de sua publicação.
 
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
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Anexo I - Níveis de atendimento da Central de Serviços de TIC
O presente anexo ilustra, conforme Figura 1, o modelo de níveis de atendimento adotado pela Central de Serviços de Tecnologia da

Informação e Comunicação do Poder Judiciário do Estado do Maranhão, compreendendo os níveis Nível 1 (N1), Nível 2 (N2) e Nível 3
(N3), organizados de forma escalonada para o adequado tratamento das requisições de serviços e dos incidentes de TIC, em conformidade
com as diretrizes desta Política e com os normativos aplicáveis.

 

 
Figura 1 - Níveis de atendimento da Central de Serviços de TI

PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLÓVIS BEVILÁCQUA" DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 11 de fevereiro de 2026.

Desembargador JOSE DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO
Presidente do Tribunal de Justiça

Matrícula 140558

Documento assinado. SÃO LUÍS - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 11/02/2026 20:47 (JOSE DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO)
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